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Contrato nº 015/2022 
Processo nº 200/2022 
Pregão Eletrônico n.° 014/2021-DPE/MA  
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO COM 
INSTALAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DO MARANHÃO, E DE OUTRO LADO A 
EMPRESA MARCENARIA SULAR LTDA. 

 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de Direito 

Público, inscrita no CNPJ sob o nº 00.820.295/0001-42, com sede na Rua da Estrela, nº 
421, Projeto Reviver, Centro, São Luís/MA, através do FUNDO DE APARELHAMENTO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA – FADEP, CNPJ: 22.565.391/0001-24, daqui em diante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Defensor Público - Geral do Estado, Dr. 
ALBERTO PESSOA BASTOS, brasileiro, defensor público, matrícula nº 805439-0 DPE/MA, 
CPF n.º 099.288.187-03, com residência e domicílio, nesta Cidade, e, do outro lado, a 
Empresa MARCENARIA SULAR LTDA, CNPJ nº: 89.278.519/0001-40, sediada na Rua Nestor 
Moreira, nº 631- Bairro: Sagrada Família/ Caxias do Sul- RS, CEP: 95052-500, neste ato 
representada por Juliana Soares Canevese, portadora do CPF nº 018.557.020-88 e por 
Sérgio Canevese, portador do CPF nº 223.769.500-82, doravante denominado 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, cuja lavratura foi regularmente 
autorizado em despacho do Defensor Público Geral do Estado, conforme consta no 
Processo  nº 741/2021/DPE-MA, da  Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 
014/2021, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei nº 10.520/2002, Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei Complementar Nº 123 de 14 de dezembro de 
2006, e demais normas pertinentes, à Proposta adjudicada, mediante às Cláusulas e 
condições seguintes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 . O presente CONTRATO tem por objeto o fornecimento com instalação de divisórias tipo 

piso teto, com isolamento acústico, portas, kits ferragens, para a obra de reforma e 
ampliação do novo edifício sede da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, 
localizado na Avenida 03, Quadra 21, Lote 02, Loteamento Jaracaty, Renascença II, São 
Luís – MA, CEP: 65075-696. 

1.2 . O regime de execução será empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA –DA VINCULAÇÃO 
  
2.1 O presente Contrato vincula-se ao Pregão nº 014/2021 CPL/DPE, a Ata de Registro de 
Preço nº 012/2021 e a proposta apresentada pela contratada, que independente de 
transcrição é parte integrante deste instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 
3.1. As especificações do objeto estão descritas no item 3, do termo de referência.  
3.2. Não será, de forma alguma, admitida a utilização de materiais e acabamentos 
diferentes do especificado no termo de referência, os quais integram o presente Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 
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4.1. O objeto licitado será entregue e instalado no novo edifício sede da Defensoria Pública 
do Estado do Maranhão, localizado na Av. 03, Qd 21, Lote 02, Loteamento Jaracaty, 
Renascença II, São Luís-MA. 
4.2. As despesas com transporte e instalação do objeto são de inteira responsabilidade da 
Contratada. A mesma deverá fazer avaliação prévia do local de instalação a fim de 
verificar os equipamentos adequados para a instalação das divisórias. 
4.3. Fica a cargo do Setor de Obras e Reformas da DPE/MA, a emissão da Ordem de 
Fornecimento.  
 
CLÁUSULA QUINTA-  NORMAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1 As normas de execução do objeto estão descritas nos itens 7, 8, 9 e 10, do Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
6.1. O recebimento do objeto será efetuado por servidor indicado pela DPE-MA, o qual 
poderá, junto à CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades 
que forem verificadas na entrega e instalação dos materiais ou até mesmo substituí-los 
por outros novos; 
6.2. A entrega e instalação das divisórias deverão ser realizadas preferencialmente de 
8:00 às 16:00 horas de segunda a sexta feira; 
6.3. A Supervisão de Obras e Reformas designará formalmente um servidor (ou 
comissão de, no mínimo, 03 três membros, na hipótese do parágrafo 8º do art. 15 da Lei 
nº 8.666/93) responsável pelo recebimento dos materiais, por meio de termo 
circunstanciado que comprove a adequação do objeto aos termos deste edital e pela 
atestação provisória e/ou definitiva dos mesmos em até 05 (cinco) dias consecutivos; 
6.4. O funcionário ou a comissão poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou 
irregularidades que forem verificadas na instalação dos materiais ou até mesmo a 
substituição por outros novos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados 
a partir do recebimento daqueles que forem devolvidos; 
6.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do termo de recebimento 
provisório após medição mensal dos serviços, nos termos abaixo: 
a) A CONTRATADA deverá entregar toda a documentação (item 13.2) comprobatória 
do cumprimento da obrigação contratual; 
b) O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe 
de fiscalização após a entrega da documentação (item 13.2), da seguinte forma: 
 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários; 
 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato; 
 
 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
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atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
6.6. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
b) Emitir relatório de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; 
c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002); 
6.8. O gestor emitirá um relatório de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que 
emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base 
no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto; 
6.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
CLÁSULA SÉTIMA – DO PREÇO 
 
7.1 – O valor global estimado do presente contrato é de R$ 3.828.205,83 (três milhões, 
oitocentos e vinte e oito mil, duzentos e cinco reais e oitenta e três centavos), e nele 
deverão estar inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, 
seguros, fretes, material, mão-de-obra, instalações e quaisquer despesas inerentes ao 
ajuste. 
7.2 - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
7.3 - Já estão incluídas no preço total todas as despesas de frete, embalagens, impostos, 
transporte, mão-de-obra e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das 
obrigações decorrentes deste contrato. 
 
CLAUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
8.1 As obrigações do Contratante estão descritas no item 16, do Termo de Referência. 
  
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Além das obrigações descritas no item 15, do Termo de Referência, compete à 
Contratada: 
9.1. Executar o objeto atendendo a todas as especificações e condições constantes nos 
Anexos do Termo de Referência; 
9.2. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Edital e seus Anexos; 
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação da DPE/MA, o produto em 
que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 
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9.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local estabelecidos neste Termo de Referência; 
9.5. Emitir nota fiscal constando as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade dos módulos que deverão ser de no mínimo 
05 (anos); 
9.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à CONTRATANTE; 
9.7. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação do objeto deste Termo de Referência; 
9.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.9. Apresentar, na entrega do bem, TERMO DE GARANTIA do objeto, onde deverá constar 
garantia de no mínimo 05 (cinco) anos para os módulos adaptados; 
9.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, do art. 57, da Lei nº 
8.666/93; 
9.12. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de 
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 
9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.14. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- DO PAGAMENTO  
 
10.1. O pagamento será procedido nos moldes do descrito na Cláusula 14, do Termo de 
Referência, reservando-se à DPE/MA o direito de não efetuar o ato da atestação se o 
objeto deste Termo de Referência não estiver de acordo com a especificação apresentada 
e aceita; 
10.2. A licitante contratada apresentará nota fiscal para efetuar o pagamento pela 
Defensoria Pública do Estado do Maranhão, mediante ordem bancária creditada em conta 
corrente fornecida junto com a proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do 
banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o 
crédito; 
10.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal, este 
serão restituídos à Contratada, para as correções necessárias, não respondendo a 
Defensoria Pública por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 
pagamentos correspondentes; 
10.4. Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto estiver pendente de 
regulação qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere qualquer pleito econômico. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1. Para execução do objeto, a adjudicatária prestará Garantia, correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor do Contrato, conforme disposto no art. 56, da Lei nº 8.666, de 
1993, cujo prazo de validade não poderá ser inferior ao prazo de vigência deste contrato.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: A garantia será prestada em qualquer das seguintes modalidades: 

1 - Caução em Dinheiro ou Título da Dívida Pública;  

2 - Seguro-Garantia;  

3 - Carta de Fiança Bancária 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso de opção pelo Título da Dívida Pública, este deverá ter 
sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de opção por Caução em dinheiro, o interessado deverá 
encaminhar-se ao Setor Financeiro do órgão participante, que o aplicará, de forma a 
preservar o seu valor monetário, uma vez que o seu valor será depositado em nome da 
CONTRATANTE, em conta poupança a ser informada; 
PARÁGRAFO QUARTO: Se a modalidade escolhida for Seguro-Garantia, a CONTRATADA fará 
entrega à CONTRATANTE da competente Apólice, em nome do órgão participante, no 
original, emitida por entidade em funcionamento no País, cobrindo o risco de quebra do 
Contrato, devendo conter expressamente Cláusula de atualização financeira, de 
imprescritibilidade, inalienabilidade e de irrevogabilidade, devendo ter validade mínima de 
60 (sessenta) dias além do prazo de execução dos fornecimento do objeto estabelecido no 
Termo de Referência; 
PARÁGRAFO QUINTO: Se a escolha recair na modalidade Fiança-bancária, a CONTRATADA 
fará entrega da Carta de Fiança Bancária, no original, emitida por instituição financeira em 
funcionamento no País, em nome do órgão participante, devendo conter expressamente 
cláusula de atualização financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de 
irrevogabilidade, devendo ter validade mínima de 60 (sessenta) dias além do prazo de 
execução do fornecimento do objeto estabelecido no Termo de Referência; 
PARÁGRAFO SEXTO: O Contratante poderá descontar do valor da GARANTIA DE EXECUÇÃO 
toda e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, 
inclusive multas: 

a) Se o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a GARANTIA deverá ser 
reintegrada no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de recebimento da 
notificação, sob pena de ser descontada na fatura seguinte; 

b) A garantia será liberada após o cumprimento das obrigações contratuais 
devidamente atestadas pelo setor competente do órgão participante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 
 
12.1 - O contrato terá prazo de vigência de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da 
data de recebimento da ordem de fornecimento. 
12.2 - As obrigações referentes à garantia do objeto, de que trata a subcláusula 4.1, 
continuarão em vigor mesmo após o término da vigência deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
13.1 - Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato 
correrão a cargo da Atividade UG: 08901- FADEP, Programa de Trabalho nº 
03.092.0341.4702.017081, Elemento de Despesa: 44905192- Instalações e FR: 
0107000000. 
 
13.2. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato 
também correrão a cargo da Atividade UG: 08101, Programa de Trabalho nº 
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03.092.0341.3223.000169, Elemento de Despesa: 44905192- Instalações e FR: 
0301000000. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 2 5 % (vinte e cinco   
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, consoante dispõe o Artigo 65, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 
 
15.1. Se no decorrer da sessão pública da licitação ou na execução do objeto deste Termo 
de Referência, ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer 
inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a LICITANTE/CONTRATADA, esta, 
sem prejuízo das demais sanções previstas nos Art’s. 86 a 88, da Lei n. 8.666/93, poderá 
sofrer as seguintes penalidades: 
15.2. Advertência por escrito; 
15.3. Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance 
final ofertado devidamente atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
previstas no art. 87, da Lei n. 8.666/1993, na hipótese de recusa injustificada da licitante 
vencedora em receber a Ordem de Fornecimento e/ou assinar o Contrato, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando 
inexecução total das obrigações acordadas; 
15.4. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação quando for 
constatada a reincidência no descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Edital 
e/ou no Termo de Referência e/ou no Contrato; 
15.5. Pelo atraso injustificado na entrega do objeto, multa de 0,33% (zero vírgula trinta e 
três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser 
cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia 
de atraso, o contrato poderá ser rescindido; 
15.6. Pela inobservância dos demais prazos atrelados à entrega do objeto, multa de 0,33% 
(zero vírgula trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia 
de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31° 
(trigésimo primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido; 
15.7. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de 
rescisão contratual por culpa da CONTRATADA; 
15.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui a 
possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei n. 8.666/1993 e no art. 28, do 
Decreto n. 5.450/2005, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais 
perdas e danos causados à DPE/MA; 
15.9. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela DPE/MA; 
15.10. A licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução do objeto desta licitação, não mantiver a proposta/lance, falhar 
ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, além de ser 
descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital, no Termo de Referência, no Contrato e das demais cominações 
legais; 
15.11. As sanções previstas no Termo de Referência são independentes entre si, podendo 
ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
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cabíveis; 
15.12. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na 
execução/entrega do objeto advier de caso fortuito ou de força maior, devidamente 
justificado e aceito pela administração; 
15.13. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à licitante 
vencedora o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 
 
16.1. A inexecução total ou parcial deste CONTRATO ensejará a sua rescisão, com as 
consequências contratuais previstas neste instrumento, em conformidade com os artigos 
nº 77, 78 e 79 da Lei n° 8.666/93. 
16.2.  A CONTRATANTE poderá rescindir este CONTRATO, independente de interpelação 
judicial ou extrajudicial de qualquer indenização nos seguintes casos: 
a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das Cláusulas contratuais, do Projeto 
básico e dos prazos definidos no Contrato; 
b) o atraso injustificado no início dos serviços; 
c) a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, a associação da CONTRATADA 
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
d) o desatendimento das determinações da fiscalização do CONTRATO, assim c o m o  a s  
de seus superiores; 
e) o cometimento reiterado de faltas na execução do CONTRATO anotadas pela 
Fiscalização da CONTRATANTE, na forma do § 1°, do art. 67, da Lei nº 8.666/93; 
f) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
g) a dissolução da sociedade CONTRATADA; 
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
CONTRATADA empresa, que prejudique a execução do CONTRATO; 
i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa da CONTRATANTE 
exaradas no processo administrativo a que se refere o CONTRATO; 
j) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, que impeça 
a execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 
17.1 Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste 
instrumento, na Lei n.º 8.666/93 e em outras disposições legais pertinentes, realizar, via 
termo aditivo, as alterações contratuais que julgarem convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
 
18.1 A publicação resumida do presente contrato na Imprensa Oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante, nos termos do 
parágrafo único do artigo 61, da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA- FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca desta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão, 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
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E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual 
teor e data, sem rasuras, perante 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem para 
maior validade jurídica. 
 

São Luís (MA), 10 de março de 2022. 
 
 

ALBERTO PESSOA BASTOS  
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CONTRATANTE 
 

 
JULIANA SOARES CANEVESE 
MARCENARIA SULAR LTDA 

CONTRATADA 
 
 

SÉRGIO CANEVESE 
MARCENARIA SULAR LTDA 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome: _____________________________________________ CPF nº __________________ 
 
Nome: ______________________________________________CPF nº __________________ 
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